O CONCEITO DE MAL RADICAL'
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= RESUMO: A nogédo de mal radical aparece em Kant no contexto da discussdo da
religido nos limites da simples razdo e busca dar conta da complexa relagéo entre
o0 respeito pela lei moral e 0o amor-préprio na definigdo do mobil para a agédo. Na
busca por identificar o fundamento da propenséo para o mal no homem, Kant se
vé diante da dificuldade de ter de articular natureza e liberdade, e ainda que a
nogao de mal radical possa conservar algumas ambigtidades, permite conceber
uma nogao de responsabilidade compativel com uma inata propenséao para o mal.
Neste texto busco explicitar alguns passos fundamentais na construgéo do con-
ceito por Kant.
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Na filosofia de Kant, a nogao de mal radical, tal como aparece no texto
A religiao dentro dos limites da simples razdo, opera como articulagédo e ex-
plicacdo das oscilagdes no vinculo entre razéo e vontade, assim como do
conflito entre respeito pela lei moral e amor-préprio. O mal radical, tal como
o concebe Kant, estd intimamente relacionado ao problema da liberdade,
mas particularmente também ao que ele julga ser uma predisposigdo natu-
ral do homem a inclinar-se a ceder as suas apetigdes. J& em sua reflexdo so-
bre a moral, mas principalmente nas suas consideragdes acerca de uma re-

1 Artigo recebido em 07/2005; aprovado para publicagédo em 08/2005.
2 Prof. Dr. — Universidade Federal da Bahia; adrianocorrei@yahoo.com.br
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ligido moral, ou de uma religido nos limites da simples razéo, aparece o
exame de um mal intrinseco a natureza do homem, compreendida esta
como “o fundamento subjetivo do uso de sua liberdade em geral (sob leis
morais objetivas), que antecede todo ato que cai nos sentidos” ® Assim,
quando ele afirma que hd uma disposi¢édo natural para o mal no homem,
esté se referindo ao fato de que, para o uso de sua liberdade, 0o homem sem-
pre admite uma méxima fornecida a si mesmo pelo arbitrio, e de que a qua-
lidade boa ou mé das maximas adotadas estd de anteméao determinada pelo
insondéavel primeiro principio de sua aceitagdo, que poderia ser atribuido
universalmente ao homem. Com efeito, o mal radical ndo se refere a alguma
forma particular de mal ou a alguma de suas manifestagdes nas agdes dos
homens, mas mais propriamente ao fundamento da possibilidade de todo
mal moral. O que define, portanto, a adogéo de maximas consoantes ou con-
trarias a lei moral é esse primeiro principio inato — ndo como algo dado na
experiéncia, como um objeto determinante do arbitrio pela inclinagdo ou
como um instinto natural, mas inato apenas no sentido de que é posto “co-
mo fundamento antes de todo o uso da liberdade dado na experiéncia (da
primeira juventude remontando ao nascimento), e que é representado como
existente no homem desde seu nascimento; ndo que o nascimento seja jus-
tamente a causa disto”.? Para Kant, importa notar que o termo inato indica
que a disposicdo de 4nimo boa ou mé e a adogdo de um fundamento bom
ou mal como maxima segundo a qual alguém quer se comportar nao é ad-
quirida no tempo, mas é nédo apenas adotada pelo livre-arbitrio, como tam-
bém se refere universalmente ao uso total da liberdade.

Quando Kant se referiu ao mal antes de seu livro sobre a religido, ele o
havia concebido como sendo um desenvolvimento incompleto no homem
da sua capacidade para o bem. Ele compreendia que uma vontade é livre
na medida em que é determinada pelo principio moral, como forma do que-
rer em geral, e € ndo-livre na medida em que é determinada por um objeto,
isto é, por algo que lhe é externo, ainda que a felicidade prépria. Assim,
uma vontade livie é sempre uma vontade auténoma, determinada por si
prépria, enquanto uma vontade nao livre é uma vontade heterénoma.® Dis-
to se segue que uma vontade livre pode ser apenas uma vontade boa, con-
soante a lei moral, enquanto uma vontade nao livre é apenas uma vontade
fraca ou imperfeitamente boa, pois do que se expds ndo seria concebivel a
vontade ser ao mesmo tempo livre e ma. Por conseguinte, na medida em
que o homem quer livtemente, ele quer o bem, e quando se desvia é porque

3 A religido dentro dos limites da simples razéo, p. 368 da trad. bras.
4 Idem, p. 369 da trad. bras. Cf. Henry ALLISON, Kant's theory of freedom, p. 147.
5 Fundamentagédo da metafisica dos costumes [BA 88 e 95], pp. 86 e 91 da trad. port.
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sua vontade se vé vitima de suas inclinagdes, ou seja, no fim das contas,
quando se desvia do bem, ele de fato ndo quer liviemente. Nao obstante, as
inclinagdes ndo sdo razéo ou motivo suficiente para a agdo de um agente
livre, se nédo sdo incorporadas espontaneamente em sua méaxima, de modo
que “o mal deve estar radicado mais na vontade que em nossa dada natu-
reza sensivel”.®

Mesmo o pior vildo é alguém dotado ndo de uma vontade ma, mas de-
safortunadamente carente de vontade livre, dominado por suas inclinagdes,
0 que nos leva a supor que em vez de um vildo, ele é de fato um débil ino-
cente, digno de piedade, ndo de censura.’ Assim, o mal moral ndo é possivel
se tivermos em vista seja a santidade divina, que possui uma vontade pura,
na medida em que n&o possui inclinagdes, seja 0 comportamento animal,
completamente determinado por suas inclinagdes, por si mesmas amorais e
inocentes, nem boas nem mads. Nédo obstante, se considerarmos que uma
acéo nao boa é uma agéo carente de liberdade da vontade e completamente
determinada pelas inclinag¢des, o mal moral também néo é concebivel entre
os homens. Mas também néo o é a liberdade e, por conseguinte, a respon-
sabilidade. Com a doutrina do mal radical como uma propensdo universal
para o mal no homem, Kant opera uma sensivel transformagéao na sua teoria,
sustentando basicamente que deve ser possivel escolher liviemente entre o
bem e o mal, embora esta decisdo nao seja determinada por qualquer prin-
cipio particular. O que antes, na Fundamentagdo da metafisica dos costu-
mes, por exemplo, aparecia como tendéncia a abrir uma excecgédo na lei em
beneficio préprio, passa a ser uma propenséo inata ao mal, ainda que um
tanto paradoxalmente resultante de uma livre escolha. A doutrina do mal
radical é entdo uma tentativa de dar uma fundamentacéo filoséfica adequa-
da a liberdade moral, e a0 mesmo tempo, de tornar possivel a concepgao da
responsabilidade pelos atos nédo conformes a lei moral.

Uma primeira conseqiiéncia que se segue do que foi exposto logo aci-
ma é que a lei moral terd de ter realidade objetiva para que a liberdade e
todos os outros conceitos morais também a tenham, tal como aparece na
terceira parte da Fundamentag¢do da metafisica dos costumes. No caso es-
pecifico da liberdade, ela é conhecida como que por uma inferéncia a partir
da obediéncia a lei, como propriedade da causalidade da vontade. Por isso,
na razéo prética a teoria da facticidade da lei antecede a teoria da liberda-
de. Em outras palavras, primeiro a teoria da lei, depois a teoria do objeto: de
um lado porque a realidade do objeto depende da realidade da lei; de outro,
porque a realidade objetiva da lei néo é realizada “objetualmente”, mas é

6 Henry ALLISON, “Reflection on the banality of (radical) evil”, p. 175.
7 Emil L. FACKENHEIM, “Kant and radical evil”, pp. 264-265. Cf. p. 260.
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expressa e assegurada no respeito por ela. A liberdade, no entanto, s6 é efe-
tiva na medida em que leva a cabo agdes consoantes a lei moral. Eu conhe-
¢o a liberdade da vontade como uma condigdo de respeito pela lei moral.
Mas conhecer o condicionado pela condi¢do que o condiciona nédo é conhe-
cer a coisa mesma, mas somente uma relagdo determinante sobre ela. No
que se refere a liberdade, no entanto, ndo posso conhecer mais que isto, re-
signa-se Kant. No momento em que provo que sou livie quando obedego a
lei moral, entro numa espécie de servidao voluntéria, por assim dizer: a
consciéncia da liberdade vem da consciéncia da lei e a consciéncia da lei é
a consciéncia de que ela me obriga.

A moral baseia-se em um conceito de homem como ser livre, sem ne-
cessitar de nenhum outro ente para assegurar o dever moral. O dever ndo
decorre, no entanto, do fato de o homem ser livre, mas a liberdade é que é
conhecida efetivamente somente a partir do fato de que o homem possui
deveres e se sente obrigado pela lei moral. A questdo é: se eu devo, eu pos-
S0, e se posso e devo, sou livre. A obediéncia a lei moral é que me torna pos-
sivel saber que sou livre. A liberdade é conhecida somente como condigao
do dever. Embora o dever possa ser conectado aos sentimentos morais, a
liberdade s6 o é por meio do dever, indiretamente.

N&o posso, portanto, comegar uma teoria moral a partir da liberdade,
em Kant. Temos uma relagéo direta com a lei que define a nossa moralida-
de. Desse modo, ndo preciso de Deus, por exemplo, para saber o que é o
bem ou o mal. Por onde entra a religido entdo? Por que precisamos dela,
uma vez que a moral basta-se a si prépria por meio da razdo pura pratica?
A questdo é que para que a obrigacdo moral, o dever, a liberdade e mesmo
a vida boa fagam sentido, a minha razéo néo cobra objetos, mas a minha
sensibilidade, pelo fato de eu ser um agente sensivel, precisa lidar com ob-
jetos, porque sem objetos eu ndo posso agir. A moral, por si, ndo precisa da
determinagdo de um fim para determinar a vontade e, por conseguinte, as
acbes. A moral é formal: sé precisa de lei, ndo de meta, embora sem o obje-
to, mesmo o homem sabendo como deve agir, ndo sabe para onde. No domi-
nio estrito das agdes néo se pode prescindir de um fim (que, por assim dizer,
deve sair da moral, tendo em vista que esta permanece sendo a condigdo
formal de todas as metas).

O problema que se apresenta ao homem nao é o de agir moralmente ou
néo, mas, uma vez agindo moralmente, qual mundo ele, como agente sensi-
vel, produziria. Por isto mesmo, na sua agéo ele néo levaria em conta so-
mente a lei moral (neste caso, o fazer do mundo de acordo com uma idéia),
mas também iria querer compatibilizar a existéncia do mundo moral com a
realizagdo do maximo bem por meio do homem sensivel. A vontade quer
que o mundo exista e a razdo pratica quer fazer um mundo no qual possa
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agir. B nesse sentido que a moral conduz a religido (mas nunca o contrario),
por esta poder conceber a idéia de um legislador universal compatibilizador.

Por o agente ser sensivel, ele necessariamente busca a felicidade como
fim dltimo. A felicidade ¢ um principio que nos fornece uma meta final por
nossa propria natureza sensivel. A eudaimonia é apoiada num forte concei-
to de natureza e de harmonia entre o homem e a natureza. O homem, por
sua natureza sensivel, deve fazer o méximo para buscar realizar no mundo
o seu “bem supremo”. A lei moral ndo pede nenhum objeto, mas como man-
da viver moralmente e o homem é um ser sensivel, as agdes morais cobram
objetos sensiveis; esta é talvez a inica ponte que se possa estabelecer entre
a lei moral e a felicidade, em Kant. Dito de outro modo, a razdo ndo pode
recusar a pergunta sobre aonde conduz a obediéncia a lei moral, ndo por ela
estar ligada a lei moral, mas por estar condicionada pela finitude e sensibi-
lidade do sujeito que age. Com efeito, Kant admite que mesmo que néo haja
uma conexdo necessaria entre felicidade e moralidade, assume também
que nao deve haver uma necessaria oposigao. E ainda que ele pudesse lou-
var a auto-satisfagéo daquele que se da conta da prépria virtude no segui-
mento da lei moral, ndo deixava de considerar que a felicidade, como com-
ponente fundamental do sumo bem, secundando a moralidade, nédo deve
ser desconsiderada.®

A religido faz sentido se tivermos em consideragéo que a razéo néo
pode ficar indiferente a pergunta da sensibilidade pelas conseqiiéncias do
seguimento da lei moral, do agir conforme a ela. E a resposta as indagacoes
postas pela sensibilidade que vai dar um contetdo pratico aos conceitos da
religido. Desse modo, deve-se supor um Bem Supremo, moral, que seja ca-
paz de unir os dois momentos: racionalidade e sensibilidade, moralidade e
felicidade. O Bem Supremo ¢ a lei moral cujas conseqiiéncias néo ferem a
sensibilidade. Este Bem Supremo sé pode existir, pensa Kant, se houver um
criador do mundo; é um acordo entre moral e felicidade sé realizavel tendo-
se um Deus moral como condigé&o.

Na busca por identificar o fundamento da propenséo para o mal no ho-
mem, Kant se vé diante da dificuldade de ter de conciliar natureza e liber-
dade. Com efeito, se se compreende o mal como decorrente de algum con-
dicionamento natural, ainda que seja uma fraqueza, necessariamente o
homem seria inimputavel, pois ndo poderia ser considerado efetivamente
responséavel (na medida em que nAo seria livre) pelas agbes que desencade-
asse. Kant, por razdes ébvias, busca evitar uma tal compreenséo, susten-
tando que a propensdo para o mal “é uma tendéncia deliberativa e, como

8 Cf. Critica da razdo pratica, pp. 212-214 e 224s.

Trans/Form/Agéo, Sao Paulo, 28(2): 83-94, 2005 87



tal, completamente distinta de um impulso natural ou algo assim”.? Esta
tendéncia deliberativa equivale a uma propensao a permitir que considera-
¢bes ndo morais provenientes das inclina¢des venham a pesar mais que as
consideragdes morais — operando assim, nas palavras de H. Allison, como
uma espécie de “lei permissiva” para uma imoralidade limitada.

A receptividade a lei moral é uma disposi¢do também originéria para o
bem, uma disposigdo para tomar o respeito pela lei moral como mobil das
acdes, uma disposic¢do, por fim, a personalidade. O mal radical é uma espé-
cie de ataque a propria disposi¢éo para o bem, para se deixar tocar pela lei.
O mal seria esta propensdo universal para ndo receber o respeito pela lei
como mobil. A especificidade da religido consiste em aliar o respeito pela
lei a uma disposigao para a realizagao de agdes boas. Para se compreender
o conceito de mal, é necesséario entender a relagdo entre o livre-arbitrio e o
recebimento das méaximas decorrentes do respeito pela lei moral como moé-
bil. Grosso modo, o mal equivale a tomar como regra do agir a relagéo de
prazer e desprazer para com os objetos. O mal moral é sempre definido, por-
tanto, por uma relagdo de resisténcia a lei moral, como causa oposta & agéo
segundo a lei moral, que se opde a obediéncia. O mal moral age contra o
bem moral. Assim, para seguir na moralidade nédo basta desenvolver o prin-
cipio do bem em nés (respeito pela lei), mas também combater uma causa
antagdnica do mal em nos.

Kant insiste na consideragdo ndo apenas de que hd uma propenséo efe-
tiva para o mal, mas também de que essa propensido deve ser atribuida a
toda a espécie. Para H. Allison, esta atribui¢cdo ndo deve ser tomada sim-
plesmente por uma generalizagdo empirica, baseada na afirmagéo kantiana
de que a prova da universalidade da propenséo ao mal se faz evidente se
considerarmos a infinidade de agdes mdas dos homens, sem que seja dada
qualquer prova formal efetiva. Essa pretenséo de universalizagéo pode ser
tomada apenas como um postulado sintético a priori, cuja justificagédo ou
deducgéo, embora néo seja dada por Kant, pode ser reconstruida a partir de
alguns pressupostos da sua teoria moral. Em primeiro lugar, deve-se admi-
tir a impossibilidade de se atribuir uma universal propenséo ao bem a agen-
tes finitos afetados pela sensibilidade como os homens — essa propensao ao
bem consistiria em uma disposi¢édo, baseada em uma méxima, para subor-
dinar o estimulo egoista ao estimulo moral, isto é, a preferir a lei moral a sa-
tisfagéo das necessidades assimiladas ao desejo de felicidade inerente aos
homens como animais sensiveis. Se pudéssemos conceber tais seres, néo
sujeitos a tentagdo de adotar méximas contrarias a lei, terifamos de admitir

9 Henry ALLISON, Kant's theory of freedom, p. 153 (grifos no original).
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néo apenas a inexisténcia do mal no mundo, mas também a n&o necessida-
de de a lei se apresentar na forma de um imperativo. Com efeito, a lei moral
se apresenta sob a forma de um imperativo, diz Kant, justamente porque
néo podemos pressupor uma vontade perfeitamente boa (santa) em seres
sensiveis, uma vontade em que “o querer coincide ja por si necessariamen-
te com a lei”.!® Junto a essa impossibilidade, o rigorismo sustentado por
Kant, a ndo tolerar um meio-termo moral — a compreenséo de que alguém
pode ser moralmente parcialmente bom ou mau ou ser indiferente —, requer
a concepgao de uma propensao universal para o mal, pois a nossa natureza
sensivel impde que sejamos nao apenas agentes morais autébnomos, mas
também sujeitos a desejos e inclinagdes ndo completamente controlaveis
ou assimilaveis aos ditames da moralidade.

O ponto essencial é que o proprio fato de sé obedecermos a lei relutantemente
(ungern) indica ndo apenas uma auséncia de santidade, mas também uma propen-
séo efetiva a subordinar consideragdes morais a nossas necessidades como seres
sensiveis, isto é, uma tendéncia a nos deixar ser tentados ou ‘induzidos’ pela incli-
nagédo a violar a lei moral, ainda que reconhecendo a sua autoridade. Mais precisa-
mente, uma vez que esta abertura a tentagdo néo é uma mera conseqiiéncia do fato
de que temos uma natureza sensivel, mas reflete uma atitude que tomamos em rela-
¢do a essa natureza, ou melhor, um valor que depositamos em suas solicitagdes, ela
pode ser imputada. E uma vez que essa avaliagéo resulta de uma preocupagdo com
nosso bem-estar, que é inseparavel de nossa natureza de animais racionais, esta ‘en-
raizada na propria humanidade’ (a predisposigéo & humanidade) e é, por conseguin-
te, universal.'!

Nao obstante, assim como Kant ndo concebe a possibilidade de uma
propensdo universal para o bem, também nédo admite na sua reflexao a con-
cepgdo de uma vontade diabdlica, a querer o mal pelo mal, pois néo é possi-
vel escolher a recusa da lei. Com efeito, com o imperativo categérico ele pa-
rece pensar ter enunciado a férmula aplicada pela mente humana para
distinguir o certo do errado. Ele supunha, ademais, que esta capacidade de
discernir o que se deve fazer para ser honrado e virtuoso, “o conhecimento
daquilo que cada homem deve fazer, e, por conseguinte saber, é também
pertenca de cada homem, mesmo do mais vulgar”,' pois a liberdade deve
ser pressuposta como uma propriedade da vontade de todos os seres racio-
nais. Ndo sédo necesséarias nem a ciéncia nem a filosofia para se ter acesso
aos conceitos morais, diz Kant, visto que “todos os conceitos morais tém a
sua sede e origem completamente a priori na razéo, e isto tanto na razéo hu-

10 Fundamentagdo da metafisica dos costumes [BA 39], p. 49 da trad. port. (grifos no original).
11 Henry ALLISON, Kant's theory of freedom, p. 157 (grifos no original).
12 Fundamentagdo da metafisica dos costumes, [BA 21], p. 36 da trad. port.
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mana mais vulgar como na especulativa em mais alta medida”.!® Assim, se
desse modo temos de supor, um imoralismo extremo seria simplesmente ab-
surdo (absurdum morale), uma forma de a razdo tentar denegar ou contradi-
zer a si mesma. O mal moral s6 é possivel devido ndo a uma corrupc¢éo da
razéo legislativa, mas a propenséo a adotar outro mobil para a agdo em vez
da lei, sem deixar de reconhecé-la. Esse mal ndo se deve nem apenas ao fato
de que possuimos sensibilidade, pois isto implicaria sermos maus por natu-
Ieza,14 nem a concepgéo de uma vontade absolutamente ma. Esta ultima,
com efeito, é inaplicdvel ao homem, pois um sujeito que elevasse a oposigdo
pura e simples a lei moral como motivo para a agdo seria um ente diabdlico.

Kant julga que haja uma disposig¢éo originaria para o bem na natureza
humana, assentada na sua disposi¢do a animalidade, como ente vivo, em
seu amor-préprio; na sua disposi¢éo & humanidade, como ente vivo e racio-
nal, em sua capacidade de pér a razéo a servigo da inclinagéo; na sua dis-
posigdo a personalidade, como ente racional e a0 mesmo tempo responsa-
vel, na sua razdo pratica incondicionalmente legisladora, a mover a agéo
sem qualquer outro moével senéo ela prépria. Desse modo,

(...) a malignidade da natureza humana néo ¢, pois, maldade, se tomarmos esta pa-
lavra no sentido estrito; a saber, como uma intengéo (principio subjetivo das maxi-
mas) de admitir o mal, enquanto mal, para motivo em sua méxima (pois esta ¢ dia-
bélica), mas muito antes perversdo do coragdo, o qual, portanto, denomina-se
também um coragdo mau.'®

Ainda que se possa afirmar que haja uma propenséo universal para o
mal na natureza humana, pensa Kant, ndo se pode negar que a disposigao
origindria para o bem na natureza humana, a lei moral como principio obje-
tivo do agir em todo ser racional, € ndo apenas presumivel, mas também
inextirpavel. E isto que ele tem em mente quando afirma que

(...) o homem (mesmo o pior) ndo renuncia, quaisquer que sejam as maximas, a lei
moral, nunca de maneira rebelde (com recusa da obediéncia). Esta se impde, muito
antes, a ele, de uma maneira irresistivel; e se nenhum outro motivo age em contrario,
acolhé-la-4 também na méxima suprema, como fundamento suficiente de determi-
nagao do arbitrio, isto é, ele seria bom moralmente.®

Nao é possivel entdo conceber uma maldade desinteressada ou uma re-
sisténcia positiva ao bem: “aquilo que Kant expressamente denega é a

13 Idem., [BA 34], p. 46 da trad. port.

14 “O mal s6 pode ter sua origem no moralmente mau (nfo nos meros limites de nossa natureza).” A
religido dentro dos limites da simples razdo, p. 383 da trad. bras. Cf. p. 378.

15 Idem, p. 379 da trad. bras. Cf. pp. 371-373 (grifos no original).

16 Idem., p. 378.
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perspectiva de que pudesse haver indiferenga em relagdo a moralidade e
sua lei, de que se pudesse pensar um mundo no qual a lei moral néo tivesse
vigéncia necessaria”.'” O que temos em Kant é a fraqueza da natureza hu-
mana ou o mal utilitario, por assim dizer. Embora em seu rigorismo ele nao
possa admitir um meio-termo moral entre o bem e o mal, ele admite a con-
cepgéo de varios graus ou estagios de realizagdo da propenséo universal ao
mal. O primeiro grau ou estagio do mal radical seria a fragilidade da nature-
za humana, implicada no fato de que mesmo acolhido o0 bem na maxima do
arbitrio, como motivo incontornavel, subjetivamente, na agdo a maxima se
mostra mais fraca que a inclinagéo — tal como expressa o apéstolo Paulo:
“nédo pratico o que quero, mas fago o que detesto” (Romanos, 7, 15). Ha a
vontade boa, mas falta a realizagdo. Um outro nivel do mal radical seria a
impureza do coragéo, a tendéncia a misturar motivos morais com motivos
ndo morais, como se a lei por si sé ndo fosse motivo suficiente, de modo que
mesmo “as agdes conformes ao dever ndo sdo executadas puramente por
dever” '® Por fim, temos a corrupgdo ou perversidade do coragdo humano,
assentada no fato de que sdo acatadas no arbitrio maximas mas, que ex-
pdem a lei moral subordinada a motivos ndo morais, provenientes das incli-
nagoes ou desejos. Assim se tem um coragdo mau, nos termos de Kant, na
medida em que nesse Ultimo estdgio se opera uma inversao por meio da
qual a lei é substituida pelo amor-préprio como moébil da agdo, de modo que
¢ como se o mal fosse cometido deliberadamente. Nao obstante, para Kant,
nesse estdgio em que a auto-satisfagdo é o motor predominante das agoes,
mas em que néo é denegada a lei moral, vige um sistematico auto-engano.
Em todos esses estdgios, hé a possibilidade de que se déem agdes confor-
mes a lei, mas ainda que pratique apenas boas a¢gdes o homem ¢é, nesses
casos, sempre mau. O que distingue um homem bom de um homem mau
néo é propriamente o conteudo do que cada um admite em suas maximas,
mas a ordem de subordinagéo que um ou outro admite como principio su-
premo de determinagéo de todas as maximas; ou seja, um homem s6 é ver-
dadeiramente mau quando reverte a ordem dos motivos, quando submete a
lei moral a uma lei do amor préprio ou da felicidade. Esse mal é radical, diz
Kant, “porque corrompe o fundamento de todas as maximas; a0 mesmo
tempo também, como propensao natural, ndo pode ser extirpado por forgas
humanas”,'® o que ndo desobriga da tarefa constante de tentar domina-lo.

Assim, tal como nas Escrituras, o mal sé é compreensivel como uma
queda, como “pecado”, uma fraqueza diante da seducéo (Génesis, 3, 1-12), e

17 Oswaldo GIACOIA, “Reflexdes sobre a nogéo de mal radical”, p. 192. Cf. p. 189.
18 A religido dentro dos limites da simples razao, p. 374 da trad. bras.
19 Idem., p. 379 da trad. bras (grifos meus).
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permanece sendo uma “culpa original”, pois ndo apenas ndo podemos admi-
tir uma perverséo natural do préprio homem como temos ainda de supor a
vigéncia latente da vontade boa, também para que “reste a esperanca de
uma volta ao bem do qual se desviou” 2’ Seria esta basicamente a distingdo
entre as doutrinas do mal radical e a do pecado original, por sua vez bastante
semelhantes, pois para Kant o pecado original € uma espécie de impossibi-
lidade moral, tendo em vista que gera uma situagdo em que ha uma obriga-
¢do moral sem que haja ao mesmo tempo uma liberdade moral, uma possibi-
lidade de que se repare o dano origindrio com uma conversao do espirito:

Ambas doutrinas afirmam uma radical perversdo no homem como ele é agora,
uma perversdo ocasionada por ele proprio. Ambas afirmam que, na medida em que
esta perversdo é radical, nenhuma simples reforma gradual pode elimind-la. Para eli-
mind-la, é necessério um ato total de conversao, um ato de redengéo, a criagao de
um novo homem. Mas enquanto, de acordo com a doutrina crista, apenas Deus pode
redimir o homem decaido, Kant afirma, e tem de afirmar, que o homem pode redimir
a si mesmo.?!

Mas “quem fard sair o puro do impuro”, como pergunta Jo, na Biblia (Jo
14, 4)?. Para Kant, uma arvore boa d4 maus frutos apenas porque é boa se-
gundo a disposigéo, mas ndo segundo o ato. Nao obstante, como “o mal pro-
vém da liberdade”, mas ndo a elimina definitivamente, deve ser possivel o
reerguimento do mal para o bem, pois se devemos fazé-lo, e de fato o deve-
mos, necessariamente também temos de podé-lo — pois a razdo nédo ordena
o que é impossivel —, ainda que nossas forgas cheguem apenas ao ponto em
que nos tornemos dignos de receber uma insondavel “ajuda vinda do mais
alto” ou uma “cooperagéo sobrenatural”. A restauragdo da disposigao origi-
nal para o bem em nds nao consiste, portanto, na restauragao do respeito
perdido pela lei moral, por si inextirpavel em nés como seres racionais, mas
na restauragdo da santidade das maximas, da sua conformidade com a lei
moral. Essa restauragédo sé é possivel através de uma revolugéo no caréter,
promovida pelo proprio homem, como a gerar seu proprio nascimento sob o
aspecto de um homem novo, mas néo a partir de um principio determinante
e sim da sua propria liberdade de escolha.?? Pois se o caréter ndo é obra da
natureza, devemos supor que o homem seja capaz de defini-lo, e mesmo de
redefini-lo, por uma escolha entre o bem e o mal. E ainda que ndo possamos

20 Idem., p. 375 e 384. Cf. pp. 384-385 e 389.

21 FACKENHEIM, Emil L. Kant and radical evil, p. 270.

22 A religido dentro dos limites da simples razdo, p. 386 da trad. bras. Poucos anos depois de ter es-
crito a Religido, Kant afirma que o mal moral é autodestrutivo: “o mal moral tem a qualidade inse-
parével de sua natureza que ele é em suas intengdes (sobretudo em relagéo a outros intenciona-
dos de modo igual) contrério e destruidor de si mesmo, e assim dé lugar ao principio (moral) do
bem, embora por um progresso lento”. A paz perpétua, p. 71 da trad. bras. (Ak. p. 379).
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extirpar de nés a imperfeigdo, ndo podemos nos esquivar do dever de nos
tornarmos melhores, pois nédo temos de buscar a felicidade, mas de ser vir-
tuosos, ou seja, nos tornarmos dignos dela. Se considerarmos ainda a me-
lancoélica avaliagdo kantiana da vida como um fardo ou um “tempo de pro-
vagao” e o seu profundo temor pelo autodesprezo, teremos de considerar
que a meta mais elevada na vida de um individuo é tornar-se digno de uma
felicidade que ¢ inalcangével nessa Terra. Assim,

a moral tampouco é propriamente a doutrina de como nos fazemos felizes, mas de
como devemos tornar-nos dignos da felicidade. S6 se a religido é acrescida a ela, rea-
liza-se também a esperanca de tornar-nos algum dia participes da felicidade na pro-
porgdo em que cuidamos de néo sermos indignos dela.?®

O que estd em questéo, nos diferentes momentos da reflexdo kantiana
sobre o mal radical &, portanto, ndo apenas a necessidade de se conceber a
responsabilidade moral, a imputabilidade, mas ainda a impossibilidade ou
o carater autodestrutivo do querer o mal pelo mal, da conversdo do mal em
uma lei universal ou um fim em si mesmo, como se a oposi¢éo deliberada a
lei moral fosse uma espécie de impossibilidade psicolégica e o extremo
imoralismo um absurdo.?* Nesse sentido, e de acordo com o que expus aci-
ma, permite-nos compreender mesmo a estatura dos grandes vildes da his-
téria e da literatura — o lago de Shakespeare, o Claggart no Billy Budd, de
Melville, e os véarios personagens de Dostoievski —, em sua deliberada inver-
séo da relacdo entre lei moral e interesse proprio. O século passado, todavia,
nos legou a estirpe dos vildes sem estatura, a realizar um mal extremo de
um modo desinteressado, por assim dizer, ou interessado apenas de um
modo mediado — penso aqui no evento totalitario. Este mal ndo limitado se-
quer pelo interesse proprio acaba por portar em si uma destrutividade tam-
bém ilimitada. A perversdo da obediéncia, convertida em tnico mobil da
acdo, a atentar contra a autonomia, acabou por provar que os coragdes
maus dos grandes vildes sdo menos assustadores que a conduta desinteres-
sada e ndo utilitaria dos subordinados de baixa estatura. E como se o mal
destes vildes sem grandeza, por néo ter motivagéo identificdvel nos mobiles
indexados no quadro tradicional das perversdées — como o egoismo, a ga-

23 Critica da razéo prética, A 234, p. 209 da trad. bras (grifos no original).

24 Cf. Henry ALLISON, Kant's theory of freedom, p. 160. Na Fundamentagdo da metafisica dos cos-
tumes [BA 19], p. 34-35 da trad. port. aparece o seguinte: “Em breve reconhego que posso em ver-
dade querer a mentira, mas que ndo posso querer uma lei universal de mentir; pois, segundo uma
tal lei, ndo poderia propriamente haver j& promessa alguma, porque seria inutil afirmar a minha
vontade relativamente a minhas futuras agdes a pessoas que ja ndo acreditariam em minha afir-
magéo, ou, se precipitadamente o fizessem, me pagariam na mesma moeda. Por conseguinte, a
minha méxima, uma vez arvorada em lei universal, destruir-se-ia a si mesma necessariamente.”
Cf. acima a nota 20.
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nancia, a cobiga, o ressentimento, o desejo de poder, a covardia —, indicasse
que estamos diante de individuos que cometeram o mal pelo mal, e ndo
como meio para a aquisigdo de algum beneficio préprio. Estes individuos -
que néo parecem querer abrir uma excegao para si mesmos e sim universa-
lizar a mentira, além de pér em questdo a prépria lei moral ou o préprio fun-
damento da legalidade — néo tinham, obviamente, como ser tomados em
consideragao por Kant, e certamente seriam incluidos por ele na categoria
dos entes diabdlicos.
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= ABSTRACT: The concept of radical evil appears in Kant's theory when he dis-
cusses the religion in the limits of the mere reason and aims explain the complex
relationship between respect for the moral law and the self-love, for establish the
motive of the action. By aiming identify the basis of human inclination to evil,
Kant is faced with the trouble of have to put nature and freedom in connection.
Despite of the concept of radical evil retain some ambiguity, it allows conceive a
notion of responsibility suitable to an inherent inclination to evil. In this paper is
my purpose to explain some basic moments of Kantian formulation of that notion.
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